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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

[image: image1.png]

Processo: CEE/PI nº 483/2001.

Interessado: Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional - IBTE
Assunto: Solicita autorização para aplicação de provas, no Estado do Piauí, nos níveis fundamental e médio, sob a forma de Educação à Distância

Relatora: Conselheira – Maria da Conceição Sousa de Carvalho

Parecer CEE/PI nº  174 /2001                                                   Aprovado  em: 04/07/2001

I – Antecedentes

O Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional – IBTE, pessoa jurídica de direito privado, constituído sob a forma de sociedade civil, CNPJ 03.452.031/0001-71, com sede e foro na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, à Avenida Visconde do Rio Branco, 2.736 A, autorizado pelo Conselho Estadual de Educação do Ceará para ministrar cursos de Ensino Fundamental e Médio, sob a forma de Educação à Distância, dirigiu ao Conselho Estadual de Educação do Piauí pedido de autorização para aplicação de provas neste Estado.

Submetido à apreciação do CEE/PI, recebeu o Parecer de nº 125/2001 que concluiu pela devolução do processo para diligência, cabendo ao requerente apresentar: 

a) o projeto do curso na forma aprovada pelo CEE/CE;

b) cópia do Parecer CEC/CEB nº 534/2000, que credencia o IBTE a exercer suas atividades; e

c) cópias dos convênios ou indicação dos possíveis parceiros, no Piauí.

Os documentos mencionados nos itens a e b supra foram apresentados e anexados ao processo. Os documentos referidos no item c não foram apresentados no momento, pelas razões expostas no Ofício nº 049/2001, do Diretor Adjunto do IBTE, também anexado a este processo.

III- Conclusão e Voto da Relatora

Considerando que o projeto do curso, na forma como foi aprovado pelo CEE/CE está formalmente completo e é adequado à modalidade de ensino ministrado pelo IBTE; considerando que a instituição requerente teve seu funcionamento autorizado pelo CEE/CE, com validade até 31 de dezembro de 2001, somos favoráveis ao acatamento do pleito, enfatizando que a autorização concedida   restringe-se    à  aplicação  de  provas   em   território   piauiense,   destinadas   aos   alunos 

Parecer CEE/PI nº  174 / 2001
matriculados nos seus cursos, o que não pode ser confundido com abertura de instituição filial, expirando esta autorização em 31 de dezembro do corrente ano.
Este é o parecer, salvo melhor juízo. 

 Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação, em Teresina, 04 de julho de  2001.   

Cons. ª Maria da Conceição Sousa de Carvalho - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Consª.  IVELINE DE MELO PRADO
Presidente de CEE/PI

2
Av. Pedro Freitas, S/N, Bairro SãoPedro, Cento Administrativo-Secretaria de Educação, Blocos “D” e “F” – sala 153–

1º andar -CEP: 64.018-000 – Teresina – Piauí – Fone-Fax: (0XX86) 216-3211 

e-mail : cee-pi@seduc.pi.gov.br

_983955349.doc
[image: image1.png]






